
Visando fomentar o debate acadêmico sobre temas relacionados 

do Conselho - é lançada anualmente e traz artigos inéditos, avaliados 

mediante o modelo de revisão duplo-cego (double blind peer review), 

por doutores que compõem o Conselho de Pareceristas da revista.

Nesta 10ª Edição, composta por quinze artigos, a Revista do 

CNMP traz à lume valiosa análise sobre a possibilidade da conjugação 

premiada; sobre responsabilização individual nos delitos econômicos 

empresariais, notadamente no caso Samarco; sobre privação de 

liberdade e a “fetichização” da prisão provisória; sobre o controle da 

administração pública brasileira, evidenciando diálogos entre a LINDB 

e a Recomendação-PRESI CN 02/2020, dentre outras.

Cumpre destacar, ainda, que esta edição também conta com 

quatro artigos que versam sobre a temática da COVID-19, divulgando 

estudos sobre distanciamento controlado e dano moral coletivo, no 

caso das aglomerações sociais clandestinas no Rio Grande do Sul; 

sobre direito à educação e suspensão do ensino presencial durante 

a pandemia; sobre a responsabilidade civil do Estado por omissão 

legislativa; e sobre a obrigatoriedade da vacinação das crianças e dos 

adolescentes, à luz da relação Estado x família.

Sem a pretensão de esgotar as discussões acerca de temas tão 

caros ao Ministério Público brasileiro, a Revista do CNMP busca 

incentivar a produção acadêmica voltada à atuação ministerial e, ano 

a ano, vem se aprimorando para cumprir requisitos para tornar-se 
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